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AUTOGRAFO N° 133, DE 2021

A Céamara Municipal, em sessdo realizada no dia 2 de dezembro, e em cumprimento ao
disposto no artigo 8° da Lei Organica do Municipio de Santo André, aprovou o

PROJETO DE LEI N° 47/2021

Processo Administrativo n° 15.469/2020

DISPOE SOBRE A AUTORIZACAO DE
COMPENSACAO DE CREDITOS ENTRE A
FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL E OS
ORGAOS DA ADMINISTRACAO INDIRETA,
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

A Cémara Municipal de Santo André decreta:

Art. 1° Esta lei dispGe sobre a autorizagdo de compensagéo de créditos liquidos, certos
e vencidos, de natureza tributaria e/ou ndo tributaria, a ser realizada, mutuamente, entre a Fazenda
Publica Municipal e os 6rgdos da Administracdo Indireta.

Art. 2° Os créditos de que trata esta lei abrangem o valor original devido, os
acréscimos referentes aos encargos, correcdo monetéria, multas, bem como juros de mora decorrentes
da inadimpléncia.

Paragrafo unico. A compensagdo abrangera apenas os créditos constituidos que nao
sejam objeto de contestacdo judicial, com exceg¢do da hipdtese prevista no art. 7° desta lei.

Art. 3° Poderdo realizar a compensagdo de que trata esta lei, 0s seguintes 6rgdos da
Administracéo Indireta:

| — Instituto de Previdéncia de Santo André — IPSA;

Il - Servigo Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André — SEMASA,

111 - Servico Funerario do Municipio de Santo André - SFMSA;

IV - Fundacédo de Assisténcia a Infancia de Santo André — FAISA,

V - Santo André Transportes — SA-TRANS;

VI - Companhia Regional de Abastecimento Integrado de Santo André — CRAISA;
VII - Empresa Municipal de Habitacdo Popular de Santo André SA — EMHAP.

Art. 4° A Fazenda Publica Municipal serd representada pela Secretaria de Assuntos
Juridicos, através da Procuradoria Fiscal, sendo a representacdo de cada 6rgdo da Administracdo
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Indireta atribuida ao seu respectivo departamento juridico, para a realizacdo dos atos que antecedem a
compensagao.

Art. 5° A compensacdo devera ser formalizada através de termo, a ser firmado pela
Secretaria de Gestdo Financeira com a Superintendéncia de cada 6rgdo da Administracdo Indireta,
com a intervencdo e anuéncia da Procuradoria Fiscal do Municipio e do departamento juridico de cada
orgéo.

Art. 6° Constituem clausulas essenciais ao termo de compensacao:

| - Identificagdo das partes e seus respectivos representantes legais;

Il - Indicag&o do numero do processo administrativo que ensejou a compensacao;

111 - Identificacdo das parcelas objeto da compensacéo e o0s respectivos valores;

IV - Forma e prazo de pagamento de eventuais créditos remanescentes;

V - Indicagdo da dotagdo or¢camentaria necesséria a elaboracéo do termo.

Art. 7° Na hipotese de a compensacdo versar sobre créditos contestados de natureza
ndo tributérios, os departamentos competentes de cada uma das pessoas juridicas envolvidas deverdo
requerer, conjuntamente, a extingdo da execucdo judicial, ficando a validade da compensagédo
condicionada a efetiva extingdo, com transito em julgado, da pretensdo executoria.

Art. 8° Apos a realizacdo da compensagédo devera ser efetuada a deducéo ou baixa dos
valores compensados pelas partes constantes no Termo de Compensagéo.

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicag&o.

Céamara Municipal de Santo Andreé, 6 de dezembro de 2021, 468° ano da fundacéo da cidade.

PEDRO LUIZ MATTOS CANHASSI BOTARO
Presidente

Proc. n® 9235/2021
LSM/IGS

ANAMNARS
AN

Autenticar docume hitpp# 'I‘:TE: “cmsandre.sp.gov.br/autenticidade
com o identificador 360033 360034003A00540052004100, Documento assinado digitalmente
conforme MP n° 2.200- ,queinstituial ﬂ‘f_]ra-eLtjs ruttra de Chaves Publicas Brasileira - ICP -
Brasil.




		2021-12-06T17:27:38-0300




